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Flexibilização das Relações de Trabalho, a Uberização e os Direitos Trabalhistas 

RESUMO  

O presente trabalho tem como objeto o contrato de trabalho uberizado, com foco na relação 

entre motoristas e plataformas digitais. Parte-se da seguinte questão: a uberização garante 

maior autonomia ao trabalhador ou intensifica a precarização das relações de trabalho? O 

objetivo é analisar os impactos desse modelo nas condições laborais e nos direitos dos 

trabalhadores, utilizando o método hipotético-dedutivo. Verificou-se que o trabalho digno é 

um direito constitucional e internacionalmente protegido. Observou-se que a globalização e os 

novos modelos produtivos impulsionaram a flexibilização das relações de trabalho, ampliando 

a informalidade e a fragilização das garantias trabalhistas. Identificou-se, ainda, que o trabalho 

por aplicativos, embora sem vínculo formal, apresenta sinais de subordinação e dependência, 

revelando práticas típicas de relação empregatícia. Ao final, conclui-se que, embora 

apresentado como sinônimo de liberdade, o modelo de trabalho via plataformas revela forte 

controle sobre o trabalhador, ausência de garantias mínimas e dependência econômica. Assim, 

a uberização tende a agravar a precarização das relações de trabalho. 

 Palavras-chave: uberização; subordinação; precarização. 

 

Flexibilization of Labor Relations, Uberization, and Labor Rights  

ABSTRACT 

This paper examines the uberized employment contract, focusing on the relationship between 

drivers and digital platforms. It is guided by the following research question: does uberization 

promote greater autonomy for workers, or does it deepen the precarization of labor relations? 

The aim is to analyze the impacts of this model on working conditions and labor rights, using 

the hypothetical-deductive method. It was found that decent work is a constitutionally and 

internationally protected right. The study observes that globalization and new production 

models have driven the flexibilization of labor relations, leading to increased informality and 

a weakening of labor guarantees. Moreover, it identifies that app-based work, despite the 

absence of a formal employment relationship, exhibits signs of subordination and dependency, 

revealing characteristics typical of an employment relationship. In conclusion, although often 

portrayed as a symbol of freedom, the platform-based labor model reveals a high degree of 

control over workers, a lack of minimum guarantees, and economic dependency. Therefore, 

uberization tends to exacerbate the precarization of labor relations. 

Keywords: uberization; subordination; precarization. 

 

 



2 

 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO ........................................................................................................................ 3 

SEÇÃO 1 - TRABALHO DIGNO E DECENTE NA ORDEM JURÍDICA BRASILEIRA 

E INTERNACIONAL ............................................................................................................. 3 

1.1 Conceito de trabalho Digno e sua previsão constitucional ............................................. 3 

1.2  Trabalho Decente, sua previsão na OIT e a pauta interna no Brasil ........................... 7 

SEÇÃO 2 - PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO E FLEXIBILIZAÇÃO DE DIREITOS

.................................................................................................................................................... 8 

2.1  Precarização do trabalho desde a globalização e surgimento da uberização .............. 8 

2.2 Flexibilização dos contratos de trabalho (terceirização e pejotização) e dos direitos 

(principal é a Reforma trabalhista de 2017) ........................................................................ 10 

2.3 Surgimento do trabalho por demanda via aplicativos, contrato zero hora, trabalho em 

plataformas (uberização)....................................................................................................... 13 

SEÇÃO 3 - CONTRATO DE TRABALHO UBERIZADO (TRABALHADORES DE 

PLATAFORMA DIGITAL) E SITUAÇÃO DOS TRABALHADORES COM 

RELAÇÃO A SUBORDINAÇÃO ........................................................................................ 17 

3.1 Contrato de trabalho uberizado e algumas decisões importantes do TST e STF ...... 17 

3.2 Trabalho uberizado e contrato de emprego: subordinação algorítmica? .................. 21 

CONCLUSÃO ........................................................................................................................ 24 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ................................................................................. 26 

 

 

 

 

 

 



3 

 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem como objeto de estudo o contrato de trabalho uberizado, 

analisando a relação estabelecida entre trabalhadores e plataformas digitais, com foco nos 

motoristas vinculados à Uber. Trata-se de uma modalidade recente, marcada por forte 

influência tecnológica e ausência de vínculo formal tradicional. 

Diante desse cenário, a pesquisa se propõe a responder se a uberização representa, de 

fato, uma ampliação da autonomia do trabalhador ou se configura como uma nova forma de 

precarização das relações de trabalho. A pergunta norteadora busca compreender os impactos 

concretos dessa dinâmica sobre os direitos laborais. 

 O objetivo geral é analisar o fenômeno da uberização e seus efeitos sobre as condições 

de trabalho e os direitos dos trabalhadores. Para isso, serão observados aspectos como 

remuneração, vínculo empregatício, proteção social e subordinação. O método adotado é o 

hipotético-dedutivo, com base em doutrina, jurisprudência e normas jurídicas aplicáveis. 

 Na primeira seção, será abordado o conceito de trabalho digno e sua proteção no plano 

constitucional e internacional. Na segunda seção, analisa-se a flexibilização das relações de 

trabalho, evidenciando como a globalização contribuiu para a precarização. Na terceira seção, 

estuda-se o contrato uberizado, a subordinação algorítmica e os entendimentos dos Tribunais 

Superiores. 

 A partir dessa estrutura, busca-se construir uma reflexão crítica e fundamentada sobre 

o modelo de trabalho promovido pelas plataformas digitais, verificando em que medida ele se 

distancia ou se aproxima da proteção garantida pelo Direito do Trabalho. 

 

SEÇÃO 1 - TRABALHO DIGNO E DECENTE NA ORDEM JURÍDICA 

BRASILEIRA E INTERNACIONAL 

 

1.1 Conceito de trabalho Digno e sua previsão constitucional 

Segundo Delgado (2015, p. 189, apud Rafagnin e Nogueira, 2021, p. 159), o trabalho 

digno é concebido com base em instrumentos internacionais, que asseguram a toda pessoa 
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condições laborais pautadas na dignidade e na justiça, conforme um patamar civilizatório 

universal de direitos dos trabalhadores. 

Partindo dessa concepção, ao se analisar o papel do Estado na proteção dos 

trabalhadores, é fundamental que a dignidade humana fundamente todas as relações de 

trabalho. Tal compromisso está presente na Constituição, que consagra princípios e normas 

voltados à promoção do trabalho digno, da justiça e do respeito ao trabalhador, conforme se 

verá a seguir. 

Com efeito, verifica-se que a noção de trabalho digno está diretamente vinculada ao 

princípio da dignidade humana, previsto no art. 1º, III, da Constituição Federal, que orienta o 

Estado a atender às necessidades da pessoa humana. Desta forma, o trabalho digno vai além 

dos direitos trabalhistas, reafirmando a dignidade como eixo central da atuação estatal 

(Delgado, 2015; Sarlet, 2015, p. 78). 

Neste sentido, o direito ao trabalho, previsto no art. 6º da Constituição, também está 

vinculado à dignidade da pessoa humana e é complementado pelo art. 7º, que assegura diversos 

direitos, como proteção contra despedida arbitrária, seguro-desemprego, irredutibilidade 

salarial e férias remuneradas (Sarlet, 2022, p. 1.061). 

Além disso, segundo Lenza (2024, p. 2.015), o art. 170 da Constituição impõe ao Estado 

a promoção do pleno emprego e de uma existência digna, tendo como base a valorização do 

trabalho humano e a livre-iniciativa (art. 1º, IV), orientados pelos princípios da justiça social. 

O autor também acrescenta que os direitos sociais coletivos dos trabalhadores, previstos nos 

artigos 8º a 11º da Constituição, visam fortalecer a organização da classe trabalhadora por meio 

da associação sindical, do direito de greve, da substituição processual e da representação 

classista, assegurando a defesa coletiva de seus interesses (Lenza, 2024, p. 2.040).  

Para compreender a razão histórica da consagração constitucional do trabalho digno, é 

necessário revisitar a trajetória do trabalho ao longo do tempo, especialmente a partir da 

Revolução Industrial, que transformou profundamente as relações laborais com o surgimento 

do sistema fabril e das máquinas a vapor, evidenciando a necessidade de regulamentação. 

De acordo com Huberman (2010, p. 138), o sistema fabril, caracterizado por sua 

organização em grande escala e pela divisão do trabalho, resultou em um aumento significativo 

na produção de mercadorias, que saíam das fábricas em um ritmo acelerado. Esse crescimento 
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foi impulsionado, em parte, pelo capital que buscava lucro, e também pela elevação da 

demanda por produtos. 

Todavia, conforme adverte o mesmo autor, as máquinas, embora promovessem 

eficiência, agravaram as condições de trabalho, pois exigiam longas jornadas para maximizar 

os lucros e evitar sua rápida obsolescência diante das inovações constantes (Huberman, 2010, 

p. 138). 

Diante deste cenário, a crescente insatisfação com as longas jornadas e o ritmo imposto 

pelas máquinas passou a estimular reações coletivas, criando espaço para reivindicações por 

condições de trabalho mais justas e humanas. 

Foi nesse contexto, que se destacaram os sindicatos, que evoluíram das antigas 

associações de jornaleiros e passaram a atuar como organizações de trabalhadores de setores 

específicos, com a finalidade de defender seus interesses e buscar melhores condições diante 

do avanço do capital industrial (Huberman, 2010, p. 152). 

A Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra, expandiu-se por diferentes países, ainda 

que com variações sociais e legais, mas sempre marcada pela resistência aos sindicatos. Em 

todos os contextos, repetiu-se o desafio de obter reconhecimento e melhores condições diante 

das transformações industriais (Huberman, 2010, p. 153). 

Esse panorama de degradação das condições laborais e resistência à organização dos 

trabalhadores evidenciou a urgência de normas internacionais protetivas, o que culminou na 

criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT) após a Primeira Guerra Mundial, com 

o objetivo de promover a justiça social e uniformizar as normas trabalhistas. 

Nesse sentido, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) foi criada em 1919, após 

a Primeira Guerra Mundial, como parte do Tratado de Versalhes, em um esforço internacional 

para fortalecer a paz. Os países da Liga das Nações buscaram, assim, melhorar as condições de 

trabalho como forma de prevenir novos conflitos e tensões globais (Cavalcante; Villatore, 

2014, p. 2). 

Nesse sentido, a OIT foi concebida como uma instituição permanente dedicada a 

promover a paz global, fundamentando-se em princípios de justiça social. Seu propósito central 
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é assegurar um ambiente de trabalho humano, que favoreça a melhoria contínua das condições 

laborais para trabalhadores em todo o mundo (Padovani, 2022, p. 119). 

A importância da OIT e de outras entidades internacionais para o desenvolvimento do 

direito do trabalho e dos direitos sociais é indiscutível. Suas normas, como Convenções e 

Regras, foram fundamentais na formulação de legislações e regulamentos em diversos países, 

inclusive no Brasil (Cavalcante; Villatore, 2014). 

Essa atuação internacional demonstrou papel decisivo na consolidação de direitos 

trabalhistas, sobretudo em contextos de rápida transformação nas formas de trabalho. O 

fortalecimento da proteção social também se intensificou com a criação da ONU após a 

Segunda Guerra Mundial. 

Ao final da Segunda Guerra Mundial, representantes de 50 países, incluindo o Brasil, 

reuniram-se em São Francisco (EUA) e assumiram o compromisso de preservar a paz, defender 

os direitos humanos e promover o desenvolvimento global. Desse encontro surgiu a 

Organização das Nações Unidas (ONU), em substituição à Liga das Nações, com a Carta das 

Nações Unidas, assinada em junho de 1945, estabelecendo seus objetivos de paz, segurança 

internacional e cooperação entre as nações (Reis; Reis, 2012, p. 124). 

A ONU visa promover a paz, proteger os direitos humanos e estimular o 

desenvolvimento econômico e social entre os Estados. Além disso, busca fortalecer a 

representação de países menos influentes no cenário internacional, contribuindo para uma 

ordem global mais justa e inclusiva (Malheiro, 2022, p. 23). 

Como desdobramento de sua atuação, o Conselho Econômico e Social da ONU 

elaborou a Declaração Universal dos Direitos Humanos,  aprovada pela Resolução nº 217 na 

Terceira Sessão Ordinária da Assembleia Geral, realizada em Paris, em 10 de dezembro de 

1948. Esse momento é considerado um marco na defesa dos direitos humanos em nível 

internacional (Malheiro, 2022, p. 43). 

Ao aderir à Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Brasil reafirmou seu 

compromisso com os direitos fundamentais e avançou na adesão a tratados mais específicos, 

como o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), que 

estabelece obrigações concretas para a proteção e promoção dos direitos sociais e econômicos. 
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O PIDESC, adotado pela Assembleia Geral das Nações Unidas em sua XXI Sessão em 

19 de dezembro de 1966, foi um marco significativo direcionado aos Estados, estabelecendo 

obrigações e princípios para garantir e promover esses direitos fundamentais (Malheiro, 2022, 

p. 47). 

 Desta forma, impõe aos Estados-partes a responsabilidade de garantir a concretização 

gradual de diversos direitos essenciais, especialmente nas áreas trabalhista e social. Entre esses, 

destacam-se a liberdade para formar sindicatos, a busca por um nível de vida adequado, e o 

acesso à saúde, educação, proteção social e participação cultural, elementos fundamentais para 

assegurar o bem-estar e a dignidade dos cidadãos (Reis, 2012, p. 140). 

Nos termos do Artigo 16 do PIDESC, os Estados Partes devem relatar à Organização 

das Nações Unidas os esforços realizados para efetivar os direitos reconhecidos no pacto. Esses 

relatórios são analisados pelo Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, vinculado 

ao Conselho Econômico e Social da ONU (Silva; Silva, 2020, p. 6). 

No Brasil, o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais foi 

aprovado pelo Decreto Legislativo nº 226, de 12 de dezembro de 1991, e posteriormente 

promulgado pelo Decreto nº 591, de 6 de julho de 1992. A partir daí, o pacto passou por 

complementações que reforçaram sua aplicabilidade no ordenamento jurídico nacional, 

consolidando compromissos do país com os direitos econômicos, sociais e culturais (Malheiro, 

2022, p. 49). 

Conclui-se, portanto, que o trabalho digno resulta de um processo histórico e jurídico 

de afirmação de direitos, consolidado na Constituição e reforçado por normas internacionais, 

sendo indispensável para a efetivação da justiça social nas relações laborais. 

 

1.2 Trabalho Decente, sua previsão na OIT e a pauta interna no Brasil 

De acordo com Pirina (2024), o Trabalho Decente é uma concepção desenvolvida pela 

OIT em 1999, caracterizando-se como uma atividade que proporciona remuneração justa, 

garantindo condições dignas de vida, além de ser desempenhada em um ambiente seguro, 

equitativo e com liberdade. 
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Nesse contexto, Brasil (2010) destaca que o trabalho decente é essencial para a 

erradicação da pobreza, a diminuição das desigualdades sociais, o fortalecimento da 

governança democrática e a promoção do desenvolvimento sustentável. 

De acordo com a OIT, o trabalho decente se apoia em quatro pilares: respeito às normas 

internacionais, promoção de empregos de qualidade, ampliação da proteção social e incentivo 

ao diálogo social, com destaque para a erradicação do trabalho forçado, infantil e da 

discriminação (Brasil, 2010). 

Diante desse cenário, a OIT, ao definir o conceito de trabalho decente, também propôs 

a Agenda Global de Trabalho Decente como resposta à crise mundial do emprego, que envolvia 

não apenas o desemprego, mas também a presença de trabalhadores com ocupações e salários 

insuficientes para garantir sua subsistência e superar a pobreza (Abramo, 2015, p. 31). 

Em junho de 2003, a assinatura de um Memorando de Entendimento entre o governo 

brasileiro e a OIT formalizou o compromisso de desenvolver uma Agenda Nacional de 

Trabalho Decente. Esse acordo resultou na implementação de um Programa de Cooperação 

Técnica e na ampliação do debate sobre o conceito entre os constituintes tripartites da OIT no 

Brasil (Abramo, 2015, p. 36). 

O compromisso do Brasil com a implementação da Agenda de Trabalho Decente, 

formalizado em 2003, resultou em avanços significativos ao longo dos anos, consolidando 

políticas e iniciativas voltadas para a promoção de condições dignas de trabalho no país 

(Abramo, 2015, p. 181). 

Essas iniciativas demonstram o compromisso do Brasil com os princípios da OIT, ao 

adaptar a agenda do trabalho decente à realidade nacional, fortalecendo o diálogo social e 

enfrentando a precarização laboral. 

SEÇÃO 2 - PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO E FLEXIBILIZAÇÃO DE 

DIREITOS 

2.1 Precarização do trabalho desde a globalização e surgimento da uberização 

A compreensão da precarização do trabalho exige uma análise do contexto em que ela 

se intensifica, especialmente a partir da globalização. Esse processo ampliou a competitividade 

entre mercados e alterou profundamente as formas de produção e emprego.  
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Ainda que amplamente utilizada, a ideia de globalização não possui um único 

significado aceito de forma universal. Como outros conceitos centrais das ciências sociais, seu 

entendimento varia conforme o contexto e a perspectiva adotada (Held; McGrew, 2001). 

Falar em globalização é abordar um processo marcado por transformações amplas e 

interligadas nos campos econômico, político, social e cultural, perceptíveis em todo o mundo 

(Campos; Canavezes, 2007). 

De forma simplificada, a globalização representa o avanço e a intensificação das 

conexões sociais entre diferentes regiões do mundo, ampliando os fluxos de interação e 

estendendo a influência das relações de poder para além dos contextos locais (Held; McGrew, 

2001). 

A década de 1980 marcou mudanças expressivas nos modelos de produção nos países 

de capitalismo avançado, impactando diretamente a estrutura produtiva, o mundo do trabalho 

e as formas de organização sindical e política (Antunes, 2015). 

Frederick Winslow Taylor (1999), foi responsável por introduzir métodos que tornaram 

a produção mais eficiente, sendo reconhecido como o principal nome por trás da chamada 

Organização Científica do Trabalho, com grande impacto no avanço industrial do século XX. 

Com o tempo, o taylorismo se expandiu e passou a influenciar diferentes esferas da vida 

social. Seu método racionalizou a produção, elevando a produtividade por meio da economia 

de tempo e da otimização das tarefas, além de reforçar a divisão social do trabalho e o controle 

do tempo pelos empregadores (Catani, 2013). 

Frederick Winslow Taylor, defendia que a gerência deveria desenvolver padrões de 

trabalho por meio de métodos experimentais, buscando a melhor combinação entre tempo e 

movimento. Para ele, a eficiência dependia da criação de regras claras que otimizassem a 

execução das tarefas (Ribeiro, 2015). 

Com o fordismo, a principal inovação trazida foi a implantação da esteira rolante, que 

levava o trabalho até o operário em uma posição fixa, resultando em um expressivo aumento 

da produtividade no chão de fábrica (Ribeiro, 2015). O fordismo visava à produção em massa, 

o que exigia também maior consumo. Para isso, os capitalistas passaram a elevar os salários, 

permitindo que os próprios trabalhadores consumissem os produtos que fabricavam (Vidal, 

2002). 
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Como modelo produtivo, o fordismo caracterizou-se pela rigidez e padronização, 

racionalizando as operações para reduzir desperdícios e intensificar o trabalho. Suas tarefas 

eram fragmentadas e repetitivas, o que eliminava a necessidade de mão de obra especializada, 

já que cada operário cumpria apenas uma etapa do processo fabril (Bizerra, 2017). 

Ao longo da expansão do capitalismo globalizado, o modelo toyotista emergiu para se 

integrar, misturar ou mesmo substituir o antigo padrão fordista de organização produtiva, 

adaptando-se às novas exigências de flexibilidade e eficiência (Antunes, 2015). 

Diferente do fordismo, no toyotismo a lógica se inverte: a produção passa a ser guiada 

pela demanda, fabricando-se apenas o que é solicitado, o que torna o processo mais ágil e 

eficiente (Vidal, 2002). 

As transformações implementadas pelo toyotismo resultaram em uma intensa 

precarização do trabalho, pois, para manter seus empregos, os trabalhadores passaram a ser 

obrigados a executar diversas funções simultaneamente, ampliando a exploração da força de 

trabalho (Bizerra, 2017). 

Com a adoção do toyotismo, o modelo fordista foi sendo substituído ou adaptado, 

provocando mudanças nas condições de trabalho. Esse processo veio acompanhado de 

flexibilização e desregulamentação de direitos, permitindo ao capital se ajustar à nova fase 

produtiva (Antunes, 2015). 

Desta forma, a implementação do toyotismo transformou a organização do trabalho, 

promovendo maior flexibilidade e exigência de produtividade. Isso levou à desregulamentação 

das relações laborais e à redução de garantias históricas, gerando um cenário de precarização e 

maior vulnerabilidade dos trabalhadores à instabilidade do mercado. 

 

2.2 Flexibilização dos contratos de trabalho (terceirização e pejotização) e dos 

direitos (principal é a Reforma trabalhista de 2017)  

 

A flexibilização das relações de trabalho tem se consolidado como um dos principais 

vetores da precarização laboral no Brasil. Por meio de reformas legais e da adoção de modelos 

contratuais atípicos, como a terceirização e a pejotização, observa-se a redução de garantias 

historicamente asseguradas aos trabalhadores. 
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A promulgação da Lei nº 13.467/2017, denominada Reforma Trabalhista, representou 

uma das mais amplas reformulações da Consolidação das Leis do Trabalho desde sua criação, 

com a inserção, modificação e revogação de dispositivos sob o argumento de atualizar o 

ordenamento jurídico às novas configurações do mercado de trabalho (Kaled, 2019, p. 4). 

A flexibilização contratual passou a admitir, em vários aspectos, a prevalência da 

negociação coletiva, valorizando a autonomia coletiva. Em algumas hipóteses, também se 

permitiu a pactuação direta de direitos por meio de acordos individuais (Bugalho; Moreira; 

Machado, 2021, p. 3). 

A Reforma Trabalhista alterou significativamente a CLT ao permitir que o negociado 

prevaleça sobre o legislado em diversas situações. Essa mudança flexibilizou direitos antes 

protegidos de forma normativa. Com isso, fragilizou conquistas históricas dos trabalhadores 

nas relações de emprego. 

Para Bandeira (2023), a flexibilização trabalhista se apresenta como uma estratégia de 

adaptação ágil às transformações do mercado. Para o autor, ela representa um conjunto de 

mecanismos incorporados ao ordenamento jurídico com o objetivo de compatibilizar as normas 

laborais com as rápidas mudanças provocadas por fatores econômicos, tecnológicos e outros 

elementos que exigem respostas imediatas. 

Defensores da flexibilização argumentam que ela pode reduzir o desemprego ao aliviar 

encargos sobre a folha de pagamento. Também sustentam que a liberdade de negociação 

fortalece a competitividade e torna os direitos pactuados mais eficazes nas relações de trabalho 

(Scarpa, 2023, p. 92). 

Por outro lado, críticos da flexibilização apontam que ela legitima a redução de direitos 

sociais, ampliando desigualdades e exploração. No Brasil, o uso de acordos individuais agrava 

esse quadro, dado o forte desequilíbrio social, podendo intensificar a precarização do trabalho 

(Scarpa, 2023, p. 92). 

A reforma trabalhista alterou significativamente a Lei do Trabalho Temporário (Lei nº 

6.019/1974), reconfigurando o tratamento jurídico da terceirização, ampliando sua aplicação e 

consolidando um modelo mais flexível nas relações de trabalho (Delgado; Delgado, 2018, p. 

85). 
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A terceirização, segundo Martins (2024, p. 78), consiste na contratação de empregados 

por meio de uma empresa prestadora de serviços, sendo comumente aplicada a atividades que 

não integram o núcleo principal da empresa contratante. 

A terceirização é amplamente criticada por sua relação com a precarização, sendo 

apontada como causa de reduções salariais e do alto índice de acidentes entre trabalhadores 

terceirizados (Knihs, 2020, p. 35). 

Com a Lei nº 11.196/2005 e o avanço da flexibilização trabalhista, surgiu a 

“pejotização”, marcada pela substituição da pessoa física por jurídica na contratação, o que 

pode levantar dúvidas sobre a natureza da relação jurídica envolvida (Coelho, 2017, p. 43). 

A pejotização ocorre quando a empresa exige que o trabalhador constitua pessoa 

jurídica para prestar serviços de natureza personalíssima. Assim, a relação se formaliza por 

contrato civil, afastando as garantias da legislação trabalhista e submetendo-se ao Direito Civil 

(Barbosa; Orbem, 2015, p. 4). 

Nesse modelo, o prestador de serviços é visto como trabalhador parassubordinado, com 

maior autonomia, inserido na estrutura da contratante e prestando colaboração contínua. A 

parassubordinação indica alguém que conduz sua própria atividade, sem ordens diretas, 

afastando-se da subordinação tradicional (Orbem, 2016, p. 3). 

No cenário jurídico trabalhista, há interpretações divergentes quanto à pejotização. Para 

parte da doutrina e da magistratura, trata-se de prática fraudulenta sempre que a contratação 

por pessoa jurídica substitui o vínculo empregatício tradicional com o intuito de afastar a 

aplicação das normas trabalhistas, previdenciárias e fiscais (Orbem, 2016, p. 4). 

Já alguns empresários e juristas defendem a licitude da pejotização com base no art. 

129 da Lei nº 11.196/2005, ao entenderem que o trabalhador, ao se constituir como pessoa 

jurídica, presta serviços de forma autônoma e voluntária, sem vínculo empregatício (Orbem, 

2016, p. 4). 

Diante do exposto, percebe-se que a flexibilização dos contratos e dos direitos 

trabalhistas, embora apresentada como mecanismo de modernização e eficiência, tem 

resultado, na prática, na redução de garantias fundamentais. Nesse contexto, os mecanismos de 

flexibilização não se limitaram às mudanças legislativas e aos contratos tradicionais, mas se 

desdobraram em novas formas de contratação ainda mais instáveis, como os contratos por 
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demanda, intermitentes e o trabalho em plataformas digitais. Essas modalidades, aprofundadas 

nos tópicos seguintes, representam o ápice da precarização ao aliarem tecnologia, 

desregulamentação e ausência de vínculos formais. 

 

2.3 Surgimento do trabalho por demanda via aplicativos, contrato zero hora, 

trabalho em plataformas (uberização)  

O avanço das tecnologias da informação e comunicação impulsionou novas formas de 

organização do trabalho, como o modelo sob demanda via aplicativos, uma tendência atual na 

gestão da força de trabalho (Baboin, 2017, p. 1). 

Autores destacam que o trabalho sob demanda por aplicativos envolve a intermediação 

digital da força de trabalho, com contratação online e prestação presencial dos serviços 

(Heimovski; Mendes, 2021, p. 85). 

Essa forma de trabalho marca a reorganização das empresas e a fragmentação das 

atividades, pois o uso de celulares e algoritmos permite coordenar virtualmente o trabalho e 

facilita a contratação rápida de trabalhadores para tarefas específicas via plataformas (Kalil, 

2020, p. 112). 

A judicialização do trabalho sob demanda por aplicativos evidencia uma incerteza 

jurídica que, ao classificá-los como autônomos, os afasta das garantias legais dos empregados 

formais, expondo-os à precarização e vulnerabilidade (Heimovski; Mendes, 2021, p. 84). 

No trabalho sob demanda por aplicativos, sistemas informatizados intensificam a 

fragmentação da jornada, dividindo as rotinas em curtos intervalos. Com isso, a remuneração 

do trabalhador se restringe ao tempo efetivo da execução da atividade principal (Baboin, 2017, 

p. 26). 

O trabalho por demanda, amplamente difundido por meio de plataformas digitais, expõe 

o trabalhador à instabilidade e à ausência de garantias mínimas. Dentro dessa lógica de 

flexibilização, insere-se o contrato zero hora, modalidade em que não há obrigação de oferta 

de jornada, ampliando a precarização e a imprevisibilidade das relações de trabalho. 
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O contrato de zero hora, originado no direito britânico, é marcado pela falta de garantia 

de oferta de trabalho e salário, ficando o trabalhador sujeito à convocação do empregador 

(Higa, 2017). 

Essa modalidade contratual surgiu como estratégia de flexibilização, buscando ampliar 

os postos de trabalho e formalizar relações antes informais. Caracteriza-se pela ausência de 

jornada mínima e pela remuneração baseada no tempo efetivamente trabalhado (Fincato, 2020, 

p. 3).  

No contrato de zero hora adotado no Reino Unido, o trabalhador fica à disposição do 

empregador sem garantia de convocação ou remuneração contínua, o que gera insegurança e 

dependência, podendo passar dias sem ser chamado e sem desligamento formal (Colnago, 

2019, p. 29). 

Em contraste com o modelo de contrato "zero hora" do Reino Unido, o contrato 

intermitente se apresenta como uma nova figura com regulamentação própria dentro do direito 

do trabalho brasileiro. Essa distinção legal é um ponto crucial para a análise da flexibilização 

das relações de trabalho no Brasil e seus impactos sobre os direitos trabalhistas. 

O contrato de trabalho intermitente foi introduzido no Brasil pela Reforma Trabalhista 

de 2017, por meio da Lei nº 13.467, inserida no art. 443 da CLT. Caracteriza-se pela alternância 

entre períodos de serviço e inatividade, com remuneração restrita ao tempo efetivamente 

trabalhado (Nacif; Souza, 2018, p. 7). 

A implementação da nova legislação que introduziu o contrato de trabalho intermitente 

no Brasil tem potencial para suscitar debates em diferentes pontos, sobretudo ao confrontá-la 

com os pilares tradicionais do Direito do Trabalho, como a salvaguarda do trabalhador e a ideia 

de continuidade do vínculo empregatício (Domingues, 2019, p. 6). 

Superada a análise do contrato intermitente, é importante voltar-se ao trabalho por 

plataformas digitais, ou “uberização”. Essa forma de organização conecta prestadores e 

consumidores de modo inovador, mas levanta relevantes discussões sobre os direitos 

trabalhistas envolvidos. 

As tecnologias de informação e comunicação, base do capitalismo de plataforma, têm 

reconfigurado as relações de trabalho. Elas ampliam o volume de atividades e tornam os 

trabalhadores disponíveis a qualquer hora e lugar (Kalil, 2020, p. 82). 
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Com a evolução das relações de trabalho e o surgimento da uberização, surgem dúvidas 

sobre a natureza dessas novas formas de emprego. Questiona-se se representam uma inovação 

benéfica ao direito do trabalho ou uma violação às normas da CLT, diante da ausência de 

regulamentação (Souza; Garcia, 2023). 

O cenário laboral global tem sido influenciado por empresas que, sob o discurso de 

inovação tecnológica via marketplace, propõem novas formas de contratação. Prometem 

autonomia aos trabalhadores, com liberdade para organizar suas atividades (Carelli, 2020, p. 

94). 

Através de plataformas eletrônicas que operam por meio de aplicativos em 

smartphones, essas empresas otimizam a conexão entre profissionais que oferecem seus 

serviços e clientes que desejam contratá-los (Carelli, 2020, p. 94). 

A expansão de modelos de negócios por plataformas digitais mostra que a 

intermediação do trabalho humano não é uma tendência passageira. Apesar do termo 

“uberização” ter se popularizado, trata-se de um fenômeno mais amplo, que inclui também 

serviços prestados exclusivamente em ambiente virtual (Araújo, 2020, p. 1). 

A Uber destaca-se como a plataforma mais conhecida globalmente no setor de 

transporte, utilizando o trabalho sob demanda por meio de aplicativos. Fundada em 2010 e 

sediada em São Francisco (EUA), tornou-se uma referência para outras empresas que adotam 

essa forma de trabalho (Kalil, 2019, p. 145). 

 Sendo categorizada como uma TNC ("transportation network company"), ou seja, uma 

empresa que emprega uma plataforma digital online para conectar passageiros a motoristas que 

utilizam seus veículos particulares para o trabalho (Baboin, 2017, p. 1). 

 Apesar do papel essencial dos motoristas para suas atividades, a Uber não os registra 

como empregados. A empresa se define como uma plataforma que apenas conecta motoristas 

autônomos a usuários, alegando não exercer controle sobre a mão de obra ou os serviços 

prestados (Baboin, 2017, p. 7). 

 Enquanto algumas empresas aderem de forma relativamente fiel ao modelo da gig 

economy, outras, especialmente aquelas que atuam no transporte de pessoas e mercadorias, 

utilizam essa ideia como uma forma de operar sem cumprir as normas trabalhistas estabelecidas 

(Carelli, 2020, p. 1). 
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 Essas empresas sustentam dois argumentos centrais: que são apenas intermediárias 

eletrônicas entre oferta e demanda, atuando como companhias de tecnologia; e que os 

trabalhadores são autônomos, pois não têm subordinação, horário fixo nem obrigação de aceitar 

os serviços (Carelli, 2020, p. 1). 

 Embora muitos valorizem a flexibilidade e autonomia das novas formas de trabalho, a 

instabilidade das condições e a falta de seguridade social geram importantes tensões (Silva; 

Gomes, 2024, p. 7). 

Apesar da liberdade de horários, esses trabalhadores enfrentam rendimentos variáveis 

e ausência de proteção típica dos empregos formais. Essa ambiguidade reflete mudanças no 

mercado de trabalho, impulsionadas por novas formas de organização via tecnologia (Silva; 

Gomes, 2024, p. 7). 

 A desigualdade de poder econômico, a assimetria informacional, a exigência de longas 

jornadas para subsistência e as dificuldades de organização coletiva marcam o trabalho nas 

plataformas, justificando a intervenção do Direito do Trabalho para proteger a dignidade, 

redistribuir poder e viabilizar a ação coletiva (Kalil, 2019, p. 209). 

 A regulamentação do trabalho no capitalismo de plataforma, considerando a dualidade 

entre subordinação e autonomia, tem sido alvo de críticas, com sugestões para a criação de uma 

terceira categoria jurídica. Essa nova classificação intermediária permitiria uma análise mais 

adequada dos trabalhadores, utilizando a dependência como critério central (Kalil, 2019, p. 

209). 

Propõe-se também a redefinição do conceito de empregador, o estabelecimento de um 

contrato de trabalho especial que considere as particularidades do capitalismo de plataforma, a 

proteção legal dos trabalhadores de acordo com sua capacidade de organização coletiva sob 

uma perspectiva de vanguardismo inclusivo, e a ampliação da abrangência subjetiva do Direito 

do Trabalho (Kalil, 2019, p. 209). 

As propostas apontadas refletem a tentativa de adaptar o Direito do Trabalho às novas 

configurações trazidas pelas plataformas digitais. A criação de uma categoria intermediária e a 

redefinição do conceito de empregador buscam reconhecer a complexidade das relações 

envolvidas. Essas medidas visam garantir proteção jurídica sem ignorar as especificidades do 

modelo. 
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O que se verifica é que, diante da consolidação do trabalho por demanda e da crescente 

presença das plataformas digitais na intermediação de serviços, houve uma profunda 

reconfiguração das relações laborais, marcada pela ausência de garantias tradicionais, 

instabilidade e dependência tecnológica. Esse novo arranjo, embora envolto no discurso da 

autonomia, levanta relevantes questionamentos jurídicos quanto à subordinação e ao vínculo 

empregatício, especialmente em plataformas como a Uber, tema que será analisado na próxima 

seção com base em decisões do TST e STF. 

 

SEÇÃO 3 - CONTRATO DE TRABALHO UBERIZADO (TRABALHADORES 

DE PLATAFORMA DIGITAL) E SITUAÇÃO DOS TRABALHADORES COM 

RELAÇÃO A SUBORDINAÇÃO 

3.1 Contrato de trabalho uberizado e algumas decisões importantes do TST e STF  

A consolidação do modelo de trabalho mediado por plataformas digitais, trouxe à tona 

debates jurídicos relevantes sobre a natureza das relações estabelecidas entre empresas e 

prestadores de serviço. O modelo contratual adotado por plataformas como a Uber insere-se no 

contexto da chamada "uberização do trabalho", caracterizado pela flexibilização de vínculos e 

pela prestação de serviços por demanda mediada por tecnologia. 

Nesta seção, analisa-se esse contrato uberizado e decisões relevantes do TST e do STF. 

As decisões escolhidas foram selecionadas por seu impacto jurídico e social, por tratarem casos 

emblemáticos e influenciarem o entendimento atual sobre o vínculo empregatício em 

plataformas digitais. 

Ao acessar a página inicial do website da Uber, o potencial motorista se depara com 

uma mensagem que resume a proposta da plataforma em relação à flexibilidade e ganhos: 

"Dirija quando quiser e ganhe de acordo com suas necessidades. Ganhe dinheiro com entregas 

e viagens no horário que você definir. Você pode usar seu próprio carro ou escolher um carro 

alugado por meio do app da Uber" (Uber, 2025). Essa declaração inicial já sinaliza alguns dos 

pilares do modelo de trabalho oferecido pela empresa. 

A partir desse ponto, o motorista interessado deve realizar seu cadastro na plataforma, 

posteriormente estabelecendo uma relação contratual por meio de um contrato de adesão. Esse 
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instrumento tem como finalidade formalizar as condições que regerão a relação contratual entre 

a Uber e o motorista. 

O contrato que formaliza a relação entre a Uber e o motorista não é usualmente acessível 

ao público, nem mesmo em sua plataforma digital. Essa indisponibilidade dificulta a análise 

direta das condições impostas aos trabalhadores. Diante desse cenário, alguns autores têm se 

dedicado a comentar e interpretar as condições que se desprendem da prática e de informações 

esparsas sobre esses contratos. 

Nas palavras de Baboin, ao ser aceito pela plataforma, o motorista passa a ter acesso ao 

sistema da Uber na versão destinada a prestadores, mas sua atuação fica restrita ao veículo 

previamente registrado (Baboin, 2017, p. 9). 

Ao impedir que o motorista escolha livremente quem o substitui e exigir um veículo 

específico, a Uber mostra que há controle sobre o modo como o trabalho é feito. Isso limita a 

autonomia do trabalhador e reforça uma relação marcada por dependência. 

Segundo Borges (2024) a Uber se refere aos motoristas cadastrados como seus 

“clientes”, sustentando a ideia de que eles contratam os serviços da empresa, e não o contrário. 

Desta forma, essa inversão retórica tem o objetivo de reforçar a aparência de autonomia e 

afastar a configuração de vínculo empregatício. 

A Uber define padrões de conduta, estabelece o sistema de avaliações, fixa o método 

de pagamento e pode desligar motoristas sem justa causa, principalmente quando a pontuação 

obtida pelo trabalhador fica abaixo do exigido pela plataforma (Kalil, 2020, p. 190). 

Como visto, ao definir regras, avaliar o desempenho e desligar motoristas sem 

justificativa, a Uber demonstra um controle que vai além da simples intermediação. Esse tipo 

de gestão, aliado à ausência de alternativas estáveis, acaba colocando o trabalhador em uma 

posição de dependência econômica, ainda que isso não seja formalmente reconhecido. 

Entre os mecanismos de controle utilizados pela Uber, destaca-se o código de conduta, 

que impõe regras a motoristas e usuários, servindo de base para avaliações ao fim das corridas. 

As diretrizes envolvem temas como segurança, qualidade e comportamento, podendo levar ao 

bloqueio ou à desativação da conta em caso de descumprimento (Kalil, 2019, p. 151). 
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O código de conduta deixa claro que, mesmo sem vínculo formal, há controle direto 

sobre os motoristas. A possibilidade de punições automáticas reforça o poder da empresa sobre 

a atividade diária desses trabalhadores. No fim, essa relação revela mais dependência do que 

autonomia, contrariando a ideia de liberdade que a plataforma costuma divulgar. 

A atuação da Uber levanta questionamentos sobre a existência de subordinação e 

dependência econômica, o que coloca em dúvida a real autonomia dos motoristas. Esse cenário 

tem gerado debates no Judiciário sobre o reconhecimento do vínculo empregatício, com 

decisões ainda divergentes que refletem a complexidade do tema. 

 Em decisão recente no processo RRAg-100853-94.2019.5.01.0067, a Oitava Turma do 

Tribunal Superior do Trabalho manteve o reconhecimento do vínculo empregatício entre uma 

motorista da Uber e a empresa, rejeitando o recurso apresentado pela plataforma (TST, 2022). 

O caso reforça o entendimento de que, em determinadas situações, há elementos suficientes 

para caracterizar a relação de emprego. 

A decisão destacou que o conceito de subordinação evoluiu com a tecnologia, passando 

a abranger formas digitais de comando e controle. Segundo o TST, a Uber estrutura o 

comportamento dos motoristas por meio do algoritmo, onde insere suas estratégias de gestão, 

codificadas diretamente no código-fonte da plataforma (TST, 2022). 

 Em outra decisão relevante no processo RR: 0000536-45.2021.5.09 .0892, a Segunda 

Turma do TST reconheceu o vínculo de emprego entre um ciclista entregador da Uber Eats e 

a empresa, em caso julgado em São José dos Pinhais (PR). Com isso, o processo foi devolvido 

à instância inicial para análise dos demais pedidos formulados pelo trabalhador (TST, 2023).  

Na decisão, o TST entendeu que havia elementos suficientes para configurar uma 

relação de emprego entre o entregador e a Uber Eats. O que chamou atenção foi a forma como 

a plataforma, mesmo sem admitir o vínculo, estruturava toda a dinâmica do trabalho, exercendo 

controle sobre a atividade do trabalhador de maneira constante e unilateral. 

 Nesse contexto, a Corte aplicou o princípio da primazia da realidade, ao considerar que 

os fatos concretos da prestação de serviços devem prevalecer sobre a forma contratual utilizada 

pela empresa. Esse princípio é essencial no Direito do Trabalho e será abordado a seguir para 

compreender sua relevância na caracterização de vínculos ocultos por modelos digitais. 
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 O princípio da primazia da realidade orienta que o que realmente importa, nas relações 

de trabalho, é a forma como os serviços são prestados na prática, independentemente da 

nomenclatura contratual adotada pelas partes. Cabe ao intérprete identificar quando há tentativa 

de mascarar uma relação empregatícia e aplicar corretamente os critérios definidos pela CLT 

(Barros, 2016, p. 122). 

 A reflexão de Barros mostra como o princípio da primazia da realidade é essencial em 

casos envolvendo plataformas digitais. Diante de um controle claro da atividade, ainda que 

disfarçado por tecnologia, é esse princípio que permite revelar a verdadeira natureza da relação 

e garantir a proteção trabalhista. 

Por fim, é relevante observar como o Supremo Tribunal Federal vem tratando o tema, 

já reconhecido com repercussão geral. Sua futura decisão poderá impactar diretamente as 

relações de trabalho em plataformas digitais, considerando os aspectos legais, sociais e 

econômicos envolvidos. 

 O Supremo Tribunal Federal irá analisar se há vínculo de emprego entre motoristas de 

aplicativo e as empresas responsáveis pelas plataformas. Em decisão unânime no Plenário 

Virtual, foi reconhecida a repercussão geral do tema, diante de sua relevância social, jurídica e 

econômica, o que demonstra o alcance da controvérsia para além do caso concreto (STF, 2024). 

 A controvérsia chegou ao STF por meio do Recurso Extraordinário 1446336 (Tema 

1291), interposto pela Uber, que aponta a existência de milhares de ações sobre o mesmo 

assunto em diferentes instâncias da Justiça do Trabalho. O julgamento de mérito ainda será 

agendado, e sua decisão terá repercussão sobre todos os processos que tratam da mesma 

questão jurídica (STF, 2024). 

 Em 10 de dezembro de 2024, o Supremo Tribunal Federal concluiu audiência pública 

dedicada à discussão sobre o possível reconhecimento de vínculo empregatício entre motoristas 

de aplicativos e as empresas responsáveis pelas plataformas digitais. A iniciativa buscou reunir 

diferentes perspectivas jurídicas, sociais e econômicas sobre o tema, antes do julgamento de 

mérito (STF, 2024). 

 Embora o Supremo Tribunal Federal já tenha reconhecido a repercussão geral do tema 

e encerrado a audiência pública sobre o vínculo entre motoristas de aplicativo e plataformas 

digitais, o mérito da questão ainda não foi julgado. 
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Sendo assim o Recurso Extraordinário 1446336, ainda aguarda julgamento de mérito 

no STF. A última medida relevante foi a audiência pública realizada em dezembro de 2024, e 

a decisão final permanece pendente, mantendo o tema em aberto. 

Portanto, a ausência de uma definição final mantém o cenário de incerteza jurídica, 

enquanto processos seguem aguardando um posicionamento que poderá uniformizar o 

entendimento sobre essa nova forma de relação de trabalho. 

 

3.2 Trabalho uberizado e contrato de emprego: subordinação algorítmica?  

Para que se compreenda a relevância da discussão em torno do enquadramento dos 

motoristas de aplicativos como empregados ou não, é necessário, inicialmente, distinguir a 

relação de emprego da relação de trabalho. 

Antes de analisar o trabalho em plataformas digitais, especialmente quanto à 

subordinação algorítmica e ao vínculo empregatício, é essencial compreender os critérios que 

caracterizam a relação de emprego. O Direito do Trabalho define requisitos que diferenciam o 

empregado do autônomo, distinção indispensável para entender os desafios trazidos pela 

uberização. 

 Para o autor Gustavo Filipe Barbosa Garcia (2025, p. 103), a relação de trabalho pode 

ser compreendida como uma categoria mais ampla, dentro da qual se insere a relação de 

emprego como uma de suas formas específicas. 

 A relação de emprego é um vínculo jurídico entre empregador e empregado, este 

caracterizado pela prestação de serviços subordinados. Essa conexão jurídica distingue o 

trabalho subordinado de outras formas e fundamenta a aplicação do Direito do Trabalho (Leite, 

2025, p. 131).. 

 A Consolidação das Leis do Trabalho estabelece, nos artigos 2º e 3º, os elementos 

indispensáveis para caracterizar uma relação de emprego. Entre eles estão a pessoalidade, a 

não eventualidade, a subordinação e a onerosidade, sendo indispensável que todos estejam 

presentes para o reconhecimento do vínculo empregatício (Leite, 2025, p. 131). 
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 A Uber visa ao lucro por meio do transporte individual de passageiros, mas não registra 

formalmente seus motoristas como empregados. Alega atuar apenas como plataforma que 

conecta motoristas autônomos a usuários, sem controle direto sobre a mão de obra ou os 

serviços prestados (Baboin, 2017, p. 6). 

 Embora a Uber defenda a liberdade e autonomia dos motoristas, pesquisas apontam 

questionamentos quanto a essa suposta independência no trabalho realizado pelas plataformas 

digitais (Kalil, 2020, p. 122). 

 Considerando a dependência da Uber da força de trabalho do motorista, questiona-se 

se a plataforma tecnológica opera como uma empresa de tecnologia ou como um efetivo 

negócio de transporte individual de passageiros (GAIA, 2019, p. 15). 

 No Brasil, o vínculo empregatício requer cinco elementos: trabalho por pessoa física, 

onerosidade, habitualidade, pessoalidade e subordinação. A presença simultânea desses 

elementos configura emprego, que é a forma padrão da relação entre empresa e trabalhador. A 

ausência do vínculo empregatício é uma exceção e precisa ser comprovada pela falta de um 

desses cinco elementos (Baboin, 2017, p. 7). 

 Compreendidos os elementos que definem a relação de emprego no Brasil, passa-se à 

análise de como esses requisitos se apresentam na relação entre a Uber e seus motoristas. Serão 

examinados, individualmente, a pessoalidade, não eventualidade, onerosidade, trabalho por 

pessoa física e, principalmente, a subordinação no contexto da uberização. 

 A onerosidade é evidente, já que o motorista presta o serviço esperando remuneração 

pela viagem. A Uber organiza a operação, define o valor das corridas e repassa ao condutor 

uma parte do montante pago pelo passageiro, retendo uma porcentagem do total (Kalil, 2020, 

p. 241). 

 À primeira vista, a habitualidade na relação entre a Uber e o motorista pode parecer 

incerta. Uma vez que a plataforma não impõe jornadas fixas, a regularidade na oferta de 

serviços à Uber pode, por vezes, não se verificar. No entanto, a ausência de habitualidade é 

vista como uma exceção, necessitando de comprovação em cada caso particular (BABOIN, 

2017, p. 10). 
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 De acordo com os termos e condições da Uber, o compartilhamento de contas entre 

motoristas parceiros não é permitido. A utilização da conta por outro condutor é considerada 

uma grave questão de segurança. Caso a Uber identifique que o motorista não corresponde ao 

perfil exibido no aplicativo do passageiro, a conta será imediatamente suspensa e sujeita a 

investigação (Uber, 2025). 

 Assim, torna-se evidente, portanto, a natureza personalíssima da relação jurídica em 

análise, principalmente porque o motorista não tem permissão para transferir seu acesso ao 

aplicativo para que outra pessoa, não cadastrada e previamente autorizada, realize as viagens. 

 Entre os aspectos fático-jurídicos que definem a relação de emprego, a subordinação 

se destaca como o mais relevante. É em torno desse elemento que se estrutura, 

fundamentalmente, o próprio Direito do Trabalho, sendo ele quem estabelece os principais 

limites de aplicação da legislação trabalhista (Gonçalves, 2017, p. 6). 

 Com a digitalização e a mudança nas rotinas laborais, surge um descompasso entre as 

novas formas de trabalho e o conceito tradicional de vínculo empregatício. Nesse contexto, o 

controle por algoritmos substitui o empregador direto, originando a subordinação algorítmica 

como evolução do conceito clássico (Machado; Bochi, 2021, p. 3). 

Observa-se que, diante das transformações no mundo do trabalho, o conceito de 

subordinação precisou ser ampliado para incluir novas formas de controle exercidas pelo 

empregador. Nesse contexto, surgiram interpretações como a subordinação algorítmica, que 

busca explicar o controle exercido por plataformas digitais por meio de sistemas 

automatizados. 

Diante disso, é essencial definir o conceito de subordinação algorítmica, pois ele 

permite identificar o controle indireto e automatizado das plataformas sobre os trabalhadores. 

Essa definição é central para a análise da existência de vínculo empregatício nessas novas 

relações laborais. 

Para Mattoso (2021), a subordinação algorítmica ocorre quando o trabalhador se 

submete às diretrizes de um aplicativo controlado por algoritmos previamente definidos pela 

empresa responsável pela plataforma digital, que exerce o controle da prestação de serviços. 
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 Dessa forma, define-se como "subordinação algorítmica" aquela em que a supervisão 

do trabalho é estabelecida por uma ordem lógica, limitada e precisa de comandos, e se 

desenvolve por meio de instrumentos tecnológicos, como aplicativos (Fincato; Wünsch, 2020, 

p. 12). 

Dado o trabalho dos motoristas de aplicativo, a subordinação se manifesta de forma 

distinta do emprego tradicional. Em vez de um chefe direto, há o algoritmo, que designa 

viagens, preços e limites de recusa. Além disso, avaliações abaixo do esperado podem levar ao 

desligamento da plataforma (Lacerda; Sousa, 2023, p. 8). 

Em essência, os motoristas precisam seguir as metas estabelecidas pela programação 

dos algoritmos da Uber, que abrangem desde o custo do serviço até o modo como a atividade 

será executada e a alocação de clientes entre os condutores (Soares; Pamplona, 2023, p. 17). 

A subordinação algorítmica tem ganhado destaque nas discussões sobre as novas 

formas de trabalho, especialmente com a expansão das plataformas digitais. Esse modelo 

substitui o controle humano direto por sistemas automatizados, que regulam as atividades por 

comandos, metas e punições pré-programadas. 

Diante disso, é necessário repensar a relação entre trabalhadores e plataformas digitais. 

Embora marcada por uma aparente autonomia, a atuação desses profissionais revela um 

controle rígido e constante, que escapa aos moldes tradicionais. Por isso, é fundamental que o 

olhar jurídico e social se atualize, reconhecendo essas novas formas de dependência e a 

necessidade de proteção compatível com essa realidade. 

 

CONCLUSÃO 

A partir da evolução histórica e normativa, conclui-se que o trabalho digno é um direito 

fundamental reconhecido tanto no plano constitucional quanto internacional, refletindo o 

compromisso com a valorização da pessoa humana. A articulação entre as convenções da OIT 

e a agenda nacional reforça a necessidade de políticas públicas e relações laborais que 

promovam inclusão, proteção social e crescimento econômico com justiça. 

Nesse contexto, a análise demonstrou que a globalização e os modelos produtivos mais 

recentes, especialmente o toyotismo, impulsionaram a flexibilização das relações de trabalho, 
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promovendo a redução de direitos e o enfraquecimento dos vínculos tradicionais. Essa 

dinâmica se intensificou com práticas como a terceirização, a pejotização e, mais recentemente, 

com o surgimento do trabalho por demanda via aplicativos, caracterizado pela informalidade, 

instabilidade e ausência de garantias mínimas. 

Dando continuidade à reflexão, conclui-se que, embora o contrato utilizado pelas 

plataformas digitais busque afastar a configuração do vínculo empregatício, a realidade revela 

sinais claros de subordinação, ainda que mediada por algoritmos. As decisões recentes do TST 

e a discussão em curso no STF mostram que o controle exercido pelas plataformas, associado 

à dependência econômica, aproxima essa relação das formas tradicionais de emprego, 

desafiando os limites formais do contrato e exigindo uma releitura jurídica compatível com as 

novas dinâmicas do trabalho. 

Por fim, diante da análise realizada, observa-se que a autonomia oferecida pelas 

plataformas é mais aparente do que real, uma vez que os trabalhadores continuam sujeitos a 

regras rígidas, controle algorítmico e ausência de garantias básicas. Assim, o modelo adotado 

tende a intensificar a precarização das relações de trabalho, enfraquecendo direitos 

historicamente conquistados sob a justificativa de flexibilidade e inovação. 

Dessa forma, conclui-se que a chamada uberização demanda uma resposta jurídica 

atualizada e compatível com as novas formas de trabalho, que busque equilibrar inovação 

tecnológica com a preservação dos direitos sociais. O futuro da regulação dependerá não apenas 

da atuação do Judiciário, mas também do avanço legislativo, para que as transformações do 

mundo do trabalho não sejam utilizadas como justificativa para a retirada de garantias 

fundamentais. 

Diante das transformações nas relações de trabalho, é essencial que os poderes 

constituídos atuem de forma coordenada para garantir a efetivação do trabalho digno. Ao 

Legislativo, cabe elaborar legislação específica que reflita as novas realidades laborais, 

adaptando o ordenamento jurídico sem comprometer as garantias constitucionais. Essa 

legislação deve considerar a realidade concreta dessas formas de trabalho, assegurando direitos 

mínimos. Ao Judiciário, incumbe aplicar o direito em conformidade com os princípios 

constitucionais e internacionais que reconhecem o trabalho digno como direito fundamental, 

garantindo sua efetividade nas novas configurações laborais. Para isso, é fundamental aplicar 

o princípio da primazia da realidade, garantindo proteção com base na relação efetivamente 

vivida, e não apenas na forma contratual. 
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ATA DA SESSÃO PÚBLICA DE DEFESA DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO DO CURSO DE
DIREITO/CPTL

os 16 dias do mês de junho de 2025,  às 10h,  na sala virtual  da ferramenta Google Meet
(h�ps://meet.google.com/ebc-sagi-oxh?authuser=0),  realizou-se a  sessão pública  de defesa
do  Trabalho  de  Conclusão  de  Curso  do  Curso  de  Bacharelado  em  Direito  do  acadêmico
Saymon  Navarro  Mariano,  in�tulado  “FLEXIBILIZAÇÃO  DAS  RELAÇÕES  DE  TRABALHO,  A
UBERIZAÇÃO E OS DIREITOS TRABALHISTAS", na presença da banca examinadora composta
pelos professores Me. Larissa Mascaro Gomes da Silva. Dra. Josilene Hernandes Ortolan Di
Pietro,  Dra.  Carolina  Ellwanger,  sob  a  presidência  da  primeira.  Abertos  os  trabalhos,  o
acadêmico fez sua apresentação no tempo regulamentar e em seguida passou-se à arguição
pelos  demais  componentes  da  banca.  Suspensa a  sessão pública,  a  banca  se  reuniu  para
deliberação sobre o trabalho e apresentação. Retomados os trabalhos, a sessão foi reaberta,
informando  que  o  acadêmico  foi  considerado  APROVADO   por  unanimidade  pela  banca
examinadora.  Terminadas as considerações,  o acadêmico foi  cien�ficado sobre os trâmites
devidos para o depósito defini�vo do trabalho no Sistema Acadêmico (SISCAD). Nada mais
havendo a tratar, foi encerrada a sessão, sendo lavrada a presente ata, que segue assinada por
todos os membros da banca.

Três Lagoas, 16 de junho de 2025.

Documento assinado eletronicamente por Larissa Mascaro
Gomes da Silva de Castro, Professora do Magistério
Superior, em 16/06/2025, às 10:54, conforme horário oficial
de Mato Grosso do Sul, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Josilene
Hernandes Ortolan Di Pietro, Professor(a) do Magistério
Superior, em 16/06/2025, às 11:05, conforme horário oficial
de Mato Grosso do Sul, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Carolina
Ellwanger, Professora do Magistério Superior, em
16/06/2025, às 11:07, conforme horário oficial de Mato
Grosso do Sul, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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